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			NOTA

			Ao longo de todo o período imperial (1822-1889), o padrão monetário do Brasil era baseado no mil-réis, expresso como 1$000. Mil mil-réis perfaziam um “conto de réis”, ou “conto”, expresso como 1:000$.

			Os anos financeiro e civil no Brasil Império coincidiram até 1828. Entre 1828 e 1886, o ano financeiro se estenderia de 1º de julho a 30 de junho do ano seguinte. O ano financeiro de 1886-7 incluiu três semestres e a partir de 1888 os anos financeiro e civil tornaram a coincidir.
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			INTRODUÇÃO

			Tomasi de Lampedusa, em seu famoso romance póstumo O Leopardo, de 1957, pôs na boca do príncipe de Salina, personagem principal do livro, em seu diálogo com o Cavaleiro Chevalley, juízos de grande pessimismo sobre a Sicília: “qualquer intromissão... ameaça perturbar a espera satisfeita [dos sicilianos] por nada. [...] a Sicília quer dormir...”1. Comentários argutos, mas ofuscados pela sempre citada frase de seu sobrinho Tancredi: “se quisermos que tudo continue como está, é preciso que tudo mude”.2 Servindo de advertência, um tanto quanto cínica, feita a membro da elite agrária siciliana no século 19, parece adaptar-se sem grandes dificuldades à história do Brasil Império. 

			De fato, como se sabe, a única monarquia das Américas3 foi instaurada em 1822, tendo no trono um herdeiro dos Bragança, dinastia que até então reinava sobre a sua principal colônia. Pouco menos de sete décadas mais tarde, este mesmo Império do Brasil seria substituído por um regime republicano em que as elites agrárias representantes da cafeicultura (no caso, do Oeste paulista, no lugar dos cafeicultores do Vale do Paraíba, predominantes na política imperial) reteriam influência destacada, acentuando a perda de espaço das oligarquias do Nordeste. 

			Na história do Brasil Império não são poucos os exemplos, se não de imobilismo, como na Sicília de Lampedusa, mas de lento avanço, frequentemente seguido de retrocesso. A dissolução da Assembleia Constituinte e a outorga, em 1824, de uma Constituição conferindo maiores poderes a Pedro I, inaugurariam uma longa história, no século 19, de contornos “tancredianos”. Assim seria com as medidas descentralizadoras e de natureza mais liberal trazidas pelo Ato Adicional de 1834, mas revertidas já em 1840 com a chamada “Interpretação” daquele diploma legal. 

			Este mesmo espírito conservador/reacionário iria se manifestar no tratamento dado pelos contemporâneos àquela que é, indiscutivelmente, a principal instituição moldadora da história política, econômica, social e cultural do Brasil – a escravidão. Sabe-se que o Brasil foi, por larga margem, o principal destino dos mais de 12 milhões de africanos escravizados trazidos para as Américas entre os séculos 16 e 19. Apenas no período imperial, entre 1822 e 1856, seria de cerca de 1,2 milhão o número de escravos aqui desembarcados. Destes, aproximadamente 750 mil de forma ilegal, a partir de 1831, ano em que passava a vigorar compromisso com a cessação do tráfico assumido pelo Brasil em convenção firmada com a Grã-Bretanha. O desenrolar dessa triste história também é conhecido: a abolição de fato do tráfico transatlântico em 1850 e uma sucessão de leis culminando com a Lei Áurea, de 1888, tornando o Brasil o último país do Ocidente a abolir aquela “instituição peculiar” – para usar o eufemismo caro aos escravocratas do Sul dos Estados Unidos. 

			No campo mais estritamente econômico, não é difícil identificar outros sinais de lentidão ou de avanços seguidos de retrocessos na história imperial. Por exemplo, até o advento da República, a taxa de crescimento da renda per capita foi, indiscutivelmente, baixa. Nesse terreno, o Império “ficou para trás” não apenas de diversas economias do hemisfério Norte, mas, também, de seus vizinhos do Cone Sul. Também as exportações brasileiras – não obstante o impulso dado pela expansão da fronteira cafeeira – apresentaram desempenho, durante o período imperial, que só pode ser classificado como medíocre: sua participação caiu de 2,9% do total mundial em 1822 para 1,8% em 1889. 

			A introdução do transporte ferroviário no Brasil, em 1854, também foi relativamente tardia, não apenas com relação às economias mais avançadas do Norte como, também, a vários países da América Latina. Completando essa lista de indicadores desalentadores está o desempenho desastroso do Brasil no terreno educacional: em 1872, eram analfabetos cerca de 84,2% dos indivíduos, estatística que praticamente não se alterou em duas décadas, com o censo de 1890 revelando uma parcela de 85,2% da população nessa mesma situação.

			Agora, lentidão não é sinônimo de imobilismo. Abusando de metáfora pictórica, o período imperial deve ser visto como um filme (em câmera lenta, é verdade) e não como uma fotografia. Tome-se a política, de início. A presença do Poder Moderador, do Conselho de Estado e de senadores vitalícios era objeto de crítica de muitos liberais e, mais ao final do período monárquico, da oposição republicana. O regime era de monarquia constitucional sem povo, por certo. Mas, ainda assim, constitucional desde 1824, contrariamente a várias monarquias da época, de feições mais absolutistas. E no tocante especificamente à liberdade de imprensa, o Brasil estava à frente da maior parte das nações no século 19.

			Também no terreno socioeconômico havia sinais de avanços durante o período imperial, por exemplo, com a Lei das Terras, de 1850. O confronto com o Homestead Act dos EUA deixa claras as limitações da legislação brasileira, sem sombra de dúvidas. Porém, a lei foi compatível com experiências bem-sucedidas de colonização promovidas pelos governos imperial e provinciais em terras no Sul e no Espírito Santo, resultando em estruturas fundiárias mais “democráticas”, caracterizadas pela pequena propriedade familiar. 

			A política migratória do Império deu outras mostras de evolução temporal. Após o fracasso das primeiras experiências com o regime de parceria iniciado em meados dos anos de 1840, os incentivos dados aos trabalhadores europeus – em particular, o custeio das despesas de transporte desde a Europa e a instalação no Brasil – alteraram-se de tal sorte a induzir aumento significativo da entrada de imigrantes livres no país, na passagem da Monarquia para a República. Como evidências adicionais de que nem tudo era estático durante o período imperial, assinala-se a reversão, em 1882, de muitas das restrições à incorporação de empresas interpostas pela Lei dos Entraves, de 1860, bem como os primeiros passos de diversificação produtiva, representada pelo tímido despertar da indústria moderna no país, em linha com o que já se observava em alguns países no século 19.

			O primeiro tratamento acadêmico mais sistemático da economia imperial coube ao autor estrangeiro J. F. Normano. Em livro publicado em 1935, com tradução para o português em 1939, Normano discorreu, entre outros tópicos, sobre as relações entre a economia brasileira e a economia internacional, incluindo o setor cafeeiro, Mauá e o chamado “espírito de associação”, infraestrutura e o início do processo de industrialização. Contudo, a maior disponibilidade de estatísticas fiscais e monetárias – graças, em boa medida, ao detalhado estudo de Carreira (1889) – terminou por reservar maior destaque, em sua análise, às finanças públicas e ao desenvolvimento das instituições monetárias.

			Mais completa do que o livro de Normano é a História Econômica do Brasil, de Caio Prado Júnior. Publicada em 1945, dedica cerca de um quarto do espaço ao período monárquico. Nela, Caio Prado aborda não apenas os temas “incontornáveis” do período – a exemplo da escravidão/ /abolição, do café e da imigração europeia – como também finanças públicas, moeda e bancos, investimentos estrangeiros, desequilíbrios regionais e infraestrutura econômica. A natureza “fragmentária”, segundo o próprio autor, da bibliografia disponível sobre o período imperial, somada à ausência, nos anos de 1940, de trabalhos monográficos detalhados sobre aspectos diversos da economia brasileira no século 19, tornam a obra ainda mais inovadora.

			Em 1959, foi publicado aquele que é considerado o livro mais influente sobre a economia (e a história econômica) do Brasil: Formação Econômica do Brasil, de Celso Furtado. O tratamento dado por Furtado, na obra, a diversos temas e períodos da história econômica do Brasil tornou-se objeto, desde então, de inúmeros refinamentos e algumas revisões, sem retirar-lhe o status de obra clássica da historiografia econômica brasileira. 

			Furtado reservou 10 dos 36 capítulos do livro à análise de variados aspectos da economia imperial. Temas que iriam se tornar recorrentes na produção acadêmica especializada, a partir do processo de profissionalização dos centros de pesquisa e pós-graduação em História e Economia nos anos 1970, foram antecipados nessa obra. Por exemplo, os impactos da doutrina liberal sobre a política alfandegária do Império; os esforços – verdadeira fixação dos historiadores econômicos – para se confrontar o crescimento da economia brasileira no século 19 com a economia dos EUA; o papel irradiador da atividade cafeeira sobre outros setores da economia do Brasil; a questão da mão de obra (tanto livre como escravizada); e, por fim, a periodização, hoje consensual, do crescimento econômico do Brasil no século 19, com estagnação da renda por habitante na primeira metade e leve aumento na segunda.

			As obras de síntese, grandes narrativas históricas nos moldes da Formação Econômica do Brasil ou trabalhos igualmente pertencentes ao cânone do pensamento brasileiro, de autores como Sergio Buarque de Holanda, Gilberto Freyre, Caio Prado Junior e outros, praticamente saíram de cena nas últimas décadas. Conforme antecipado, pelo menos, desde Adam Smith, a especialização – irmã siamesa da profissionalização da Academia, iniciada nos anos 1970 – resultou em aumento vertiginoso na produção de trabalhos científicos. De natureza, geralmente, monográfica, tais contribuições vêm ampliando o estado do conhecimento sobre os aspectos mais variados da economia do Brasil Império nos últimos 40-50 anos, a exemplo de comércio interno e externo, industrialização, finanças públicas, moeda e bancos, infraestrutura econômica, escravidão e imigração. Porém, chegada a década de 2020, inexiste obra que combine os enfoques de ambas as tradições historiográficas, isto é, as grandes sínteses e a produção monográfica.4 É nesse contexto que se inscreve a novidade representada pelo presente livro.

			A abordagem do tema da história econômica do Brasil Império aqui adotada difere da literatura produzida até agora em, ao menos, quatro aspectos. Em primeiro lugar, o foco exclusivo no período de 1822-1889 é inédito. Leitores interessados apenas nesse período histórico encontrarão no presente livro um one stop shop, com tratamento analítico detalhado sobre várias dimensões da economia imperial. O segundo aspecto inédito da obra é o seu enfoque combinando o exame tanto da dimensão microeconômica como da macroeconômica. Assim, ao longo do livro, é analisado não somente o funcionamento dos mercados de bens e de fatores de produção (terra, trabalho e capital) como também o comportamento dos principais agregados macroeconômicos, tais como produto, comércio exterior, finanças públicas e oferta monetária.5 

			Outra novidade trazida pelo livro são os três capítulos tratando da política econômica do governo imperial. Na tradição do Departamento de Economia da PUC-Rio, a condução das políticas monetária, fiscal, cambial e de comércio exterior do Brasil Império é analisada em detalhes e dentro das limitações impostas pela quantidade e qualidade das informações estatísticas disponíveis. Ao final, um Anexo Estatístico reúne algumas das principais séries de dados históricos sobre o período de 1822 a 1889, configurando, ao que se sabe, recurso inédito em livros recentes sobre o Brasil Império.

			A divisão do texto segue uma ordem consagrada neste tipo de obra: um primeiro capítulo dedicado à história demográfica, seguido de capítulo em que se procura apresentar conjecturas plausíveis para o comportamento do agregado mais usado para se aferir a trajetória da economia no tempo: o Produto Interno Bruto (PIB). As importantes diferenças nas dinâmicas econômicas regionais também são objeto de análise neste capítulo. Aos dois capítulos iniciais seguem-se três capítulos tratando em detalhes dos mercados, respectivamente, de terra, trabalho e capital (infraestrutura econômica). A inserção do Brasil enquanto exportador de commodities e receptor de fluxos financeiros, de manufaturados e de mão de obra, dentro da divisão internacional do trabalho construída ao longo do século 19, é objeto do sexto capítulo. Os três capítulos derradeiros discutem, em ordem cronológica, a política econômica do Império. Ao final, o Anexo Estatístico.

			Embora o livro seja resultado de esforço coletivo, a autoria dos capítulos é de Abreu (capítulos 5, 6 e 7), Lago (capítulos 1 a 4) e Villela (capítulos 8 e 9).

			O leitor tem em mãos uma obra de síntese sobre um período decisivo da história econômica do Brasil, almejando rigor analítico, atenção ao detalhe e diálogo tanto com as interpretações clássicas como com a produção acadêmica mais recente. 

			 

			 

			  

			

			
				
					1 Lampedusa, 2017, pp. 184-185.

				

				
					2 Lampedusa, 2017, p. 31.

				

				
					3 Excetuando-se a breve experiência mexicana logo após a sua independência e o reinado de Maximiliano I naquele país, entre 1864 e 1867. 

				

				
					4 Um caso à parte envolve as contribuições de Nathaniel Leff à literatura de história econômica do Brasil Império (e das primeiras décadas republicanas). A partir de abordagem cliométrica, combinando análise estatística e instrumental teórico neoclássico, o autor examina aspectos específicos do funcionamento da economia brasileira e oferece interpretações originais para o seu desempenho de longo prazo. Ver Leff (1982) e, para uma síntese das ideias do autor, Leff (1997).

				

				
					5 Nesse sentido, o enfoque do livro guarda semelhança com o trabalho de Goldsmith (1986), ainda que com componente analítico maior do que este último e tendo como objeto o período imperial, exclusivamente. 

				

			

		


		
			1. POPULAÇÃO  

			Os primeiros levantamentos demográficos oficiais e mais confiáveis sobre as várias capitanias do Brasil Colônia ocorreram entre 1772 e 1782 e foram estudados por Alden. Mesmo incompletos e referindo-se à população com mais de sete anos, apontam para um total de 1,555 milhões de habitantes.6 As capitanias mais populosas eram Minas Gerais, Bahia (incluso Sergipe), Rio de Janeiro e São Paulo. É provável que por volta de 1780 a população total brasileira sob controle das autoridades portuguesas tenha alcançado cerca de 1,9 a 2 milhões de habitantes. Em 1786, segundo novo levantamento, a capitania de Minas Gerais teria 393.698 habitantes, dos quais pouco menos da metade seriam escravos. Para fins do século 18, Boxer sugere um total de 2,5 milhões de habitantes, dos quais um terço seria de escravos.7 A Tabela 1.1 apresenta as estimativas e dados censitários da evolução da população total e escrava do Brasil entre cerca de 1772 e 1900.

			Quanto às estatísticas regionais, dispõe-se para Minas Gerais, capitania mais sujeita a controles oficiais, de dados relativamente confiáveis para certos anos do fim do século 18 e do início do século 19, quando a mineração fora superada em importância relativa pelas atividades agropecuárias. Também há dados para certas cidades mais importantes e a capitania do Rio de Janeiro, com a separação da população livre e da população escrava. A população livre, incluindo os negros libertos, que tinha claro crescimento vegetativo, excedia amplamente a população escrava, que tinha crescimento natural negativo, compensado por importações.8 Esta, por ocasião da Independência, provavelmente continuaria não excedendo um terço da população total, que alcançava cerca de 4,5 a 4,8 milhões.9

			É muito citada, inclusive no capítulo introdutório do censo de 1920, a estimativa de Conselheiro Velloso de Oliveira para 1819, de uma população total de 4,396 milhões de habitantes, incluindo 800 mil indígenas “não domesticados”, tendo sido o número remanescente, de 3,596 milhões de habitantes, obtido dos dados de levantamentos originais entre 1808 e 1819, acrescidos de um quarto para levar em conta crianças de menos de sete anos não arroladas.10 

			Tabela 1.1. Estimativas e dados censitários da população total e escrava do Brasil, c. 1772- -1900 (em mil habitantes)
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							5.340

						
							
							
							
					

					
							
							18501

						
							
							7.000

						
							
							
							2.000**

						
							
							30**

						
					

					
							
							1852

						
							
							7.600

						
							
							
							
					

					
							
							1872

						
							
							10.112

						
							
							(3.853)

						
							
							1.511

						
							
							14,9

						
					

					
							
							1873

						
							
							
							
							1.546

						
							
							15,3**

						
					

					
							
							1886/87

						
							
							
							
							723

						
							
							5,3**

						
					

					
							
							1890

						
							
							14.334

						
							
							6.302

						
							
							
					

					
							
							1900

						
							
							17.319

						
							
							
							
					

				
			

			Fontes: A fonte básica é Lago (2014, pp. 32-36). Para 1772-1782, ver Alden (1963, p. 191). Alden refere-se à população com mais de sete anos. 

			Para 1776: estimativa do Abade Correia da Serra, reproduzida na introdução do recenseamento de 1920 e em IBGE (1940, p. 1293, Apêndice). 

			Fins do século 18: Boxer (1973, p. 202) sugere um total de cerca de 2,5 milhões, dos quais um terço era de escravos. Um total de 3,25 milhões de habitantes em 1798, dos quais 1,01 milhão seriam brancos e, com claro exagero, 1,361 milhão escravos negros e 221 mil escravos pardos, é citado por Malheiro (1944, p. 26).

			Para c. 1820: dados originais, referentes a adultos, de “mapas de população” levantados, entre 1814 e 1819, nas várias capitanias (exceto Goiás e Ceará, cujos totais referem-se, respectivamente, a 1808 e 1809, e Maranhão, cujos totais são estimados), recuperados subtraindo-se os acréscimos arbitrários feitos por Oliveira (1866), mapas hors-texte. O autor menciona “censo feito em 1797 e 1798 (...) em que a nova povoação é calculada em 3 milhões à vista dos melhores subsídios e depois das mais bem refletidas ponderações” e sugere para a população de 1819 a cifra de 4.396.132 indivíduos, incluindo 800 mil indígenas “não-domesticados” e acréscimos de um quarto sobre os dados originais de 1808 a 1819 para abarcar os menores de sete anos e as omissões. Essas e outras estimativas até 1830 são muito precárias e são discutidas em maior detalhe no capítulo 2 de Lago (2014), com base em informações do estatístico italiano Adriano Balbi.

			1 Para 1830: estimativa de Malte Brun (baseada em A. Balbi) reproduzida em IBGE (1940, p. 1293), onde se reproduzem também os dados censitários referentes a 1872, 1890 e 1900. Os “brancos” em 1872 incluem uma inferência de sua participação em 178 mil habitantes para os quais não foi levantada a variável “cor”. Em 1900, a “cor” não foi levantada no censo. A estimativa para 1850 é de Furtado (1959, p.141). A população total em 1822 e 1852 foi calculada em Mortara (1941), e os dados foram arredondados. Para a estatística da matrícula dos escravos em 1873 e 1886/87, ver Slenes (1976).

			* População “adulta”, ou seja, acima de sete anos. **Aproximadamente.

			Torna-se possível, portanto, recuperar os dados originais da população com sete anos e mais, que mostram um total de 2,86 milhões, dos quais 881 mil, ou 30,8%, eram escravos. O Nordeste respondia por 47,2% daquele total, a futura região cafeeira (Rio de Janeiro, inclusive a cidade do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo) por outros 40,6%, as duas capitanias do Norte por 4%, Mato Grosso e Goiás por 2,7% e, finalmente, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul por 5,4%.11

			Segundo Mortara, a população brasileira teria aumentado de 4,8 milhões em 1822 para 7,6 milhões em 1852, alcançando 10,1 milhões em 1872, segundo o censo daquele ano e 14,3 milhões em 1890, também dado censitário, refletindo a entrada de cerca de 605 mil imigrantes entre 1873 e 1889.12

			Quanto à distribuição da população, as províncias mais populosas do Brasil em 1872 eram Minas Gerais, com 20,8% da população total; Bahia, com 13,6%; Pernambuco, com 8,3%; São Paulo, com 8,3%; Rio de Janeiro, com 8,1%; Ceará, com 7,1%; e Rio Grande do Sul, com 4,4%, enquanto a população total alcançava 10.112.061 habitantes. Essa ordenação sofrera pouca alteração com relação ao final do período colonial, destacando-se a crescente importância da província de São Paulo. 

			Em 1890, segundo o recenseamento daquele ano, o Nordeste ainda respondia por 41,9% da população total do país, mas fora ligeiramente ultrapassado pelo Sudeste, a região cafeeira, com 42,6%. O Centro-Oeste tinha participação de apenas 2,2%, e a participação do Norte também se manteve relativamente inexpressiva, em 3,3% da população total – mas a borracha, coletada com trabalho livre, se tornaria, já nos últimos anos do Império, o segundo maior produto de exportação do Brasil. O Sul do país, por sua vez, com importância demográfica crescente e respondendo por 10% da população em 1890, se destacaria como a única região do país em que seria bem-sucedida em maior escala a colonização com base na pequena propriedade de famílias de imigrantes europeus. 

			Entre 1822 e 1890, a taxa anual de crescimento da população do Brasil foi da ordem 1,6% a 1,7% ao ano, mas mostrando aceleração de uma taxa de cerca de 1,3% até 1830, e de 1,6% entre 1830 e 1872, para cerca de 1,96% ao ano entre 1872 e 1890, influenciada pelo aumento da imigração nos últimos anos do Império.

			1.1. A população escrava

			A população escrava, por volta da Independência do Brasil, alcançaria talvez de 1,3 a 1,5 milhão de pessoas, e os maiores contingentes estariam em Minas Gerais (representando cerca de 30% da população total daquela província), na Bahia e na capitania do Rio de Janeiro, onde a população escrava representava 54% do total, segundo levantamento detalhado de 1821, em contraste com menos de um quarto em Santa Catarina, Rio Grande do Sul e São Paulo (incluindo o Paraná).

			Em função da fertilidade insuficiente da população escrava como um todo e de numerosas manumissões, uma vez interrompido o tráfico africano, que envolveu a importação de cerca de 1,26 milhão de africanos escravizados entre 1821 e 1850, acredita-se que seu total declinou de um máximo de cerca de 2 a 2,2 milhões em torno de 1850 para 1,5 milhão em 1872-73, conforme o censo demográfico e a matrícula determinada pela chamada “Lei do Ventre Livre”, correspondendo então a cerca de 15% da população total. O censo de 1872 listou 138.560 escravos africanos, que correspondiam a cerca de 9,2 % do total de escravos no país e dos quais 62% eram do sexo masculino. Os “africanos” eram mais numerosos do que os habitantes listados como portugueses e representavam 36% do total de “estrangeiros” computados pelo censo. Cabe enfatizar que a importação de africanos escravizados no período imperial, interrompida em meados do século, superou largamente a entrada de imigrantes europeus entre 1822 e 1889 (ver capítulo 6).

			A participação do Nordeste no total da população escrava se reduziu  de cerca de 42% c. 1820 para cerca de 32% em 1872, enquanto a participação da região cafeeira avançou de cerca de 41% para cerca de 56% no mesmo período. De fato, até 1872, a população escrava do Nordeste não apresentaria aumento com relação a meados do século, observando-se, em contraste, apreciável crescimento para 57 mil e 293 mil escravos nas províncias de São Paulo e do Rio de Janeiro, respectivamente. Para tal concentração, contribuíra o tráfico interprovincial, que teria envolvido cerca de 200 mil escravos entre 1850 e 1880, oriundos principalmente do Nordeste,13 antes que se acelerasse a imigração estrangeira para as fazendas de café no final dos anos de 1880. Com 370 mil escravos, total que hoje se aceita ter sido possivelmente resultado de crescimento natural positivo,14 a província de Minas Gerais concentrava a maior população escrava do Império em 1872. 

			A chamada “Lei dos Sexagenários”, de 28 de setembro de 1885, determinou nova matrícula dos escravos, que requeria a apresentação de documentação estabelecida pela “Lei do Ventre Livre”, de 1871. Os dados da matrícula dos escravos, atualizados de forma muitas vezes precária, em 1886-87, mostram no Nordeste, onde o trabalho livre já predominava quando a região foi assolada pela Grande Seca de 1877-79, ainda cerca de 205 mil escravos, ou 28,4% de um total de 723 mil escravos no Brasil que, por sua vez, correspondiam a cerca de 5% da população total.

			A região cafeeira totalizava 475 mil escravos (ou 65,6% do total do país), sendo 13,4 mil no Espírito Santo, 162,4 mil na província do Rio de Janeiro, 192 mil em Minas Gerais e 107,3 mil em São Paulo, sem contar os 7,5 mil escravos na Corte. No Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul tinham, respectivamente, 3,5 mil, 4,9 mil e 8,4 mil, apenas 2,4% do total, e na região central, Mato Grosso e Goiás somente 3,2 mil e 5 mil, respectivamente.

			Estudo muito bem fundamentado sugere uma taxa anual de declínio da população escrava, entre 1850 e 1888, da ordem de 0,5 a 1% ao ano, mas talvez de até 2% ao ano durante parte do período, já que nos anos de 1870 as manumissões teriam resultado em queda anual de 0,6%.15 

			A elevada mortalidade da população escrava se teria devido mais a condições sanitárias desfavoráveis do que a maus tratos, mas também contribuiu para reduzir o seu crescimento natural o indubitável desequilíbrio de sexos, com predominância de escravos adultos do sexo masculino no tráfico até 1850.16 Assim, enquanto a população escrava não ultrapassava cerca de 30% da população total nas primeiras décadas do Império, a participação dos escravos na força de trabalho deve ter se situado entre um terço e dois quintos, tendo-se em mente que a população de 0 a 9 anos correspondia a 24,6% da população total em 1872 (e a 29,2% em 1890). Com relação à existência de famílias escravas, à primeira vista, a estatística revela em 1872 um número modesto de casamentos, com apenas 9% dos escravos recenseados como casados – abstraindo-se de uniões não sancionadas por casamentos religiosos –, contra a cifra de 27% para a população livre. A posse de escravos por amplo segmento da população livre, mas muitas vezes com um número reduzido de cativos por família livre, pode ter dificultado a formação de famílias escravas. Um fato talvez surpreendente é que nas grandes fazendas escravistas possa ter prevalecido a formação de famílias escravas, graças às condições mais favoráveis, especialmente após o fim do tráfico africano.17

			1.2. A população indígena 

			Quanto à população indígena, é frustrante a falta de informações confiáveis desde o período do Descobrimento. Partindo-se de meticuloso levantamento a partir dos grupos indígenas que sobreviviam em meados do século 20, calculou-se um total de cerca de 2,4 milhões para a população indígena por volta de 1500,18 mas existem outras estimativas que variam de 1 a 6 milhões. Essa população teria sido dizimada, em parte em função das violências dos colonizadores, incluindo a escravização dos indígenas, mas especialmente por epidemias catastróficas documentadas nas capitanias costeiras, no século 16, e, mais tarde, na Região Amazônica. 

			A Constituição de 1824 não se refere aos indígenas. Estranhamente, eles foram listados no censo de 1872 como “caboclos” e não voltariam a ser objeto de levantamento estatístico sistemático até os anos de 1990. Segundo o recenseamento de 1872, respondiam por 3,9% da população total. Em seis províncias excediam 30 mil pessoas, com os seguintes totais e participações na população provincial: Ceará, 52,8 mil (7,3%); Bahia, 49,9 mil (3,6%); Pará, 44,6 mil (16,2%); São Paulo, 39,6 mil (4,7%); Amazonas, 36,8 mil (63,9%); Minas Gerais, 32,3 mil (1,5%). No Rio Grande do Sul eram 25,7 mil, ou 5,9% da população, e em Pernambuco 11,8 mil, correspondendo a apenas 1,4% da população provincial. Como se verá no capítulo 3, muitos já não viviam em aldeias e participavam da força de trabalho, tendo havido casos frequentes de espoliação de suas terras.19   

			1.3. Indicadores sociais: emprego, urbanização, saúde e educação 

			As atividades agropecuárias continuaram a responder, durante o período imperial, por grande parte do Produto Interno Bruto (PIB) e do emprego, ainda que tenha havido certo desenvolvimento do setor de serviços e, notadamente, de infraestrutura (conforme será visto no capítulo 5) e o surgimento de uma indústria ainda muito incipiente que talvez tenha empregado pouco mais de 5% da população economicamente ativa por volta de 1889.20 Quanto à “população ocupada”, segundo estimativas baseadas em dados censitários, a participação na agricultura teria passado de 64,1% em 1872 para 69,7% em 1920.21 Seria, portanto, muito possivelmente, de cerca de dois terços em 1889.

			A taxa de urbanização da ordem de 15% em 1890 (contra 30% da Argentina e 21% do Chile, mas apenas 11% da Colômbia e da Venezuela) também é uma indicação indireta do menor desenvolvimento de atividades secundárias e terciárias no Brasil.22 Em 1872, a soma da população das capitais de província e do Município Neutro, totalizando pouco menos de 1,1 milhão de habitantes, correspondia a 10,4% da população brasileira. A população da cidade do Rio de Janeiro aumentou de 112,7 mil habitantes em 1821 para 523 mil em 1890, quando Salvador tinha 174 mil e Recife 112 mil. São Paulo era a quarta maior cidade do país, com 65 mil habitantes.23

			Quanto aos aspectos sociais, se fosse possível computar mais precisamente um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), levando em conta, além do PIB per capita, a esperança de vida ao nascer e níveis educacionais, a situação do Brasil se apresentaria como muito precária. A esperança de vida ao nascer foi calculada em cerca de 33 anos no período 1860-90 (sendo da ordem de 18 a 23 anos para a população escrava em 1872) e continuaria entre 33-34 anos em 1910.24 Em contraste, nos países mais avançados da Europa, a esperança de vida em meados do século 19 já excedia 40 anos, e, às vésperas da 1ª Guerra Mundial, passaria de 50 anos. No Brasil, a mortalidade infantil no primeiro ano de vida possivelmente se aproximava de 200 por 1.000 até o final do período imperial e, entre 1930 e 1940, ainda era de 158 por 1.000, enquanto em diversos países avançados já caíra para cerca de 120 por 1.000 ou menos, em torno de 1910. 

			Segundo o censo de 1872, 23,4% dos homens e 13,4% das mulheres livres eram alfabetizados, enquanto a quase totalidade dos escravos era analfabeta.25 Assim, o índice de analfabetismo da população como um todo era da ordem de 84,2% em 1872 e de 85,2% em 1890, enquanto, mesmo em certos países pobres da Europa, de onde provinha a maioria dos imigrantes, o mesmo indicador era da ordem de 50% ou mesmo inferior. Isso se deu, em parte, em função de um índice muito baixo de matrículas escolares no período imperial. Em 1872, 17% dos meninos e 11% das meninas de 6 a 15 anos frequentavam a escola, índice que não melhorou apreciavelmente até 1889 e, ainda em 1920, somente 29% da população em idade escolar estava matriculada em escolas no Brasil, em contraste com um índice superior a 90% em muitos países – notadamente o Japão já em 1906.

			

			
				
					6 Alden, 1963, p. 191. As capitanias com maior população, segundo os dados computados por Alden, seriam: Minas Gerais, com 320 mil habitantes comungantes (com sete anos e mais); Bahia, com 289 mil; Pernambuco, com 240 mil; Rio de Janeiro, com 216 mil; e São Paulo (incluindo o Paraná), com 117 mil, tendo as demais capitanias menos que os 61 mil “habitantes” do Ceará. Essa ordenação é semelhante à do censo de 1872 para a população total, quando, no entanto, São Paulo já ultrapassara a província do Rio de Janeiro. Para uma discussão dos dados de população no final do século 18, inclusive os propostos por Alden para 1772-82, ver Lago, 2014, pp. 33-34, 437-439.

				

				
					7 Ver Boxer, 1973, p. 202. Para a população de Minas no final do século 17, ver Lago, 2014, p. 204.

				

				
					8 Isso se refletia na distribuição da população por idade. Os dados do levantamento demográfico de São Paulo de 1829 mostram que as crianças de 0-5 anos representavam 16,8% da população livre e as de 5 a 10 anos outros 16,1%. Os dados correspondentes para a população escrava eram respectivamente 9,4% e 9,2%. Ver Relatório de 1900 (1900).

				

				
					9 Ver Abreu e Lago, 2014, p. 20 e Lago, 2014, pp. 32-34. Em uma grande amostra de populações rurais e urbanas de Minas Gerais e São Paulo, em 1830, os escravos correspondiam a 30% da população. Ver Luna e Klein (2004).

				

				
					10 Oliveira (1866, t. 29, parte 1), mapas hors-texte. Os dados para a maioria das capitanias se referem a levantamentos entre 1814 e 1819 e os do Maranhão foram estimados. Ver Lago, 2014, p. 34 e as notas da Tabela 1.1 para maiores detalhes.

				

				
					11 Como já mencionado, os dados sobre a distribuição da população às vésperas da Independência são insatisfatórios e dependem de interpretações de levantamentos efetivamente realizados por vigários e capitães gerais, principalmente entre 1814 e 1819, com dados complementares referentes a 1808. O Nordeste ainda predominava, refletindo a preeminência do açúcar e do algodão nas exportações brasileiras.

				

				
					12 Ver Mortara, 1941, p. 43. O autor adotou taxa de crescimento de 1,35% ao ano antes de 1830 e de 1,64% ao ano a partir de 1830 até 1872. Ver também Mortara (1947). Em IBGE (1960) e (1966), encontram-se dados básicos sobre a população brasileira. Entre 1872 e 1890, a taxa de natalidade teria sido de 46,5 por mil habitantes e a de mortalidade 30,2 por mil, com crescimento natural de 16,3 por mil, ou seja, 1,63% ao ano. Para dados anuais de imigração, ver o capítulo 6 do presente livro.

				

				
					13 Lago, 2014, pp. 76, 81. Segundo a matrícula de 1886-87, a região cafeeira e o Município Neutro (a cidade do Rio de Janeiro) agrupavam 66,7% do total da população escrava, o Nordeste respondia por 28,3%, o Pará por 1,5%, Mato Grosso e Goiás por 1,1% e as três províncias do Sul por 2,3%.

				

				
					14 Bergad (1999) e Cano e Luna (1983).

				

				
					15 Slenes, 1976, apêndices B3 e B7.

				

				
					16 Costa (1998).

				

				
					17 Naro (2000); Klein e Luna (2000) e (2010).

				

				
					18 Hemming, 1978, pp. 492-501.

				

				
					19 Lago (2019). 

				

				
					20 Essa participação seria pouco superior aos 4,9% estimados a partir dos dados do Censo de 1872, dados esses que também merecem certa reserva em função de questões de classificação. É, assim, notório o grande número de “costureiras”, o que deu margem a especulações quanto a uma “protoindustrialização” em certas regiões. 

				

				
					21 A participação de 53,4% em 1900 não pode ser aceita em função das reconhecidas deficiências do censo daquele ano. Ver Villela e Suzigan, 1973, p. 272.

				

				
					22 Prados de la Escosura, 2007, p. 304. 

				

				
					23 Abreu e Lago, 2014, p. 2

				

				
					24 Ver Mello (1983) e Lago, 2014, p. 653.

				

				
					25 Apenas 958 escravos e 445 escravas foram listadas no censo como “sabendo ler e escrever”.

				

			

		


		
			2. PIB E REGIÕES

			Estimativas de renda e do Produto Interno Bruto (PIB) no século 19, inclusive no caso dos países desenvolvidos, são muitas vezes baseadas em indicadores incompletos e em aproximações. Mesmo em se tratando da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos, somente a partir de cerca de 1840 se dispõe de dados agregados mais confiáveis sobre emprego e produção.

			Existem duas abordagens alternativas normalmente utilizadas para analisar o nível e a evolução real de renda ou de bem-estar das populações no século 19: estimativas de evolução do produto global, usualmente baseadas em projeções retrospectivas baseadas em séries de taxas de crescimento real, a partir de um ano-base determinado – denominado benchmark –, ou seja, estimativas a preços constantes; e estimativas de renda e de consumo, baseadas em dados sobre a remuneração dos fatores de produção, especialmente salários, que são a preços correntes de cada época e que precisam ser transformados para preços constantes. Nesse caso, a dificuldade para a avaliação da evolução de renda ou produto real é a falta de séries de índices de preços confiáveis para deflacionar os dados a preços correntes eventualmente disponíveis.

			Outra aproximação menos precisa é partir de dados do comércio exterior, às vezes disponíveis para períodos mais distantes, e, com base em estimativas da população e de hipóteses da participação do comércio exterior ou das exportações no PIB, inferir o nível ou evolução do produto da economia com base na estatística comercial.

			No caso brasileiro, todas as dificuldades mencionadas acima estão presentes, sendo particularmente notável a falta de índices de preços satisfatórios para o século 19. Apesar de existirem séries “oficiais” de comércio exterior a partir de 182126, um exame dos dados mostra que até 1839-40, por volta do início do reinado pessoal de D. Pedro II, muitas das séries agregadas são inferidas a partir de indicadores parciais. No entanto, da década de 1840 até 1889, os dados comerciais permitem inferências de tendências, ainda que muito aproximadas, principalmente de produção agropecuária. Entretanto, os dados sobre o setor secundário e sobre o setor terciário – que já respondiam por talvez um terço a dois quintos do PIB em 1889, mas talvez apenas por cerca de um terço da população ocupada – são muitas vezes de natureza ilustrativa ou qualitativa. Existem dados esparsos sobre remuneração de fatores e sobre consumo, inclusive sobre o custo de manutenção dos escravos, que poderiam dar uma indicação de ordens de grandeza, pelo menos de níveis de renda mínimos ou de subsistência. 

			Cabe, nesse contexto, uma recapitulação de algumas tentativas de aferição da evolução do PIB brasileiro no século 19, tendo-se em mente que muitos “dados” supostamente disponíveis e publicados sobre a evolução do PIB e do PIB per capita do Brasil no século 19 são meras inferências, muitas vezes com bases muito tênues, quando não patentemente errôneas.

			Optando por uma visão de muito longo prazo, Coatsworth, sem metodologia clara, sugere uma taxa média anual do crescimento do PIB per capita do Brasil de 0,36% a.a. entre 1800 e 1860, e de 0,40% a.a. para o período 1860 a 1910.27 Maddison, por sua vez, em um primeiro estudo, em 1995, sugere uma taxa anual de 0,2% entre 1820 e 1890, aumentada para 0,3% em estudo mais recente de 2001, mas baseia-se em hipóteses discutíveis ao adotar para 1820-1850 taxa calculada por Goldsmith, em 1986, para 1850-1913, quando existe estimativa de Goldsmith de uma taxa de crescimento de 2,04% ao ano para o período mais curto de 1850-1889, resultando em taxa anual de crescimento do PIB per capita de 0,34%.28 No entanto, estimativa particularmente inaceitável é a de um trabalho conjunto de Engerman e Sokoloff29 em que se apresenta uma taxa de crescimento do PIB per capita do Brasil de 0,4% a.a. entre 1800 e 1850, mas um declínio de 0,4% ao ano entre 1850 e 1913, que é refutado por todas as outras estimativas existentes e informações apresentadas no presente livro, sendo incompatível com o crescimento da economia cafeeira e a diversificação da economia como um todo no período, que abarca também o boom da borracha.

			Índice proposto por Contador e Haddad, ao qual se voltará mais adiante, sugere para o período 1861-1900 um crescimento do produto agregado de 1,47% a.a., associado a uma taxa negativa de crescimento do produto per capita de - 0,4% ao ano (talvez adotada por Engerman e Sokoloff para um período mais longo, como já se viu). Para o subperíodo 1862-1889, os autores apontam uma taxa de crescimento anual do PIB total de 2,68% e de 0,86% do PIB real per capita.30 No entanto, esse índice, baseado em poucas séries a preços correntes, “tem a restrição de se basear num índice de preços inteiramente inadequado, além de depender de algumas hipóteses questionáveis sobre o funcionamento da [...] economia [do Brasil] no século passado”.31

			Furtado, após considerar que o produto per capita ficou praticamente estagnado na primeira metade do século 19, e baseando-se em estatísticas do comércio exterior, estimou um crescimento médio da renda per capita da região cafeeira de 2,3% ao ano entre 1850 e 1900, e uma taxa de 1,5% ao ano para o país como um todo, que hoje parece muito otimista.32 Segundo Fishlow, por outro lado, essa taxa de crescimento resultaria em nível de renda excessivamente baixo em 1850.33 Por outro lado, “usando-se, para os números de Furtado, ponderações baseadas na distribuição regional da população, chega-se a uma taxa média de crescimento per capita de 1% anual”, na segunda metade do século 19.34 

			A já mencionada estimativa de Goldsmith, que resulta em uma taxa média de crescimento do PIB per capita de apenas 0,34% ao ano entre 1850 e 1889, foi calculada a partir de uma série de PIB baseada em séries mais detalhadas, mas também arbitrárias (média de índice de salários pagos, exportações mais importações, gastos do governo central e conceito de moeda M2), computada a preços correntes, mas deflacionada com deflatores de qualidade discutível.35 

			Em trabalho mais recente, Tombolo e Sampaio recapitulam estimativas de Leff que excedem os limites do período imperial, partindo de estatísticas monetárias. Recordam que: 

			Leff (1991, capítulo 3) e Leff (1972) se utilizando da relação de trocas da teoria quantitativa da moeda estima a taxa de crescimento médio da renda real per capita entre 1822 e 1913 no intervalo de -0,3% e 0,8% a.a. A média desses valores é 0,25% a.a, portanto a renda per capita em 1913 seria apenas 25% maior do que o foi em 1822, segundo as conclusões de Leff.36

			De fato, no seu estudo de 1972,37 Leff usa o estoque de moeda e estatísticas de exportação para estimar o crescimento da renda no longo prazo, mas também por subperíodos. Estima, assim, uma taxa de crescimento real do PIB total de 2,7% ao ano de 1822 a 1869 e de 2,1 % entre 1869 e 1894, que teria aumentado para 4,3% de 1895 a 1913. As duas primeiras cifras, admitindo-se crescimento demográfico de cerca de 1,5 % e de 1,9% anuais, respectivamente, resultariam em taxa de crescimento per capita de 1,2% ao ano entre 1822 e 1869 e 0,2% entre 1869 e 1894.38

			Em estudo posterior, Leff reitera conclusões baseadas em estudo prévio de 1982: 

			apesar de o crescimento do produto real ter acompanhado o da população (1,8% ao ano), o produto real per capita parece ter crescido muito pouco entre 1822 e 1913. Além disso, a maior parte desse crescimento entre 1822 e 1913 teria ocorrido entre 1900 e 1913. Os anos 1822-99 parecem ter sido um longo período de desapontador desempenho econômico no Brasil.39 

			Esse autor acrescenta que “uma estimativa grosseira sugere que a renda per capita do Nordeste caiu cerca de 30% entre 1822 e 1913”.40 

			A inadequação das estatísticas oficiais de circulação monetária já foi discutida em outros trabalhos41 e a sua utilização para efeitos de estimação da evolução do PIB, mesmo abstraindo da também discutível aplicabilidade direta da teoria quantitativa da moeda, não permite conceder maior credibilidade aos resultados, ainda que pudessem parecer plausíveis para alguns autores. Mas, empregando técnica semelhante à usada por Leff e “também se baseando em Maddison (2006) e Engerman e Sokoloff (1997), Castro e Gonçalves (2010) estimaram o crescimento da renda per capita no Brasil em 0,44% entre 1800 e 1850 e em 0,207% a.a entre 1851 e 1910”.42

			Enfatizando-se, novamente, a precariedade das séries monetárias e a inadequação dos números de Engerman e Sokoloff (1997), é difícil atribuir muito peso às estimativas do parágrafo acima. Para os subperíodos do período imperial nelas compreendidos, seria muito difícil justificar melhor desempenho econômico entre 1822 e 1850 do que entre 1850 e 1889, em que pesem as dificuldades enfrentadas pelo Nordeste a partir de meados dos anos de 1870.

			Diante de tantos números discrepantes, Tombolo e Sampaio revisitaram estimativas anteriores de taxas de crescimento real da economia brasileira. Alternativamente, estimaram uma “regressão cointegrante do log natural do PIB nominal calculado por Haddad (1978) entre 1900 e 1946 contra o log natural da população, da receita do setor público, das importações e das exportações de bens e do conceito de moeda M2”, para obter uma série de PIB nominal. Também estimaram um deflator implícito do PIB: “foi feita uma regressão cointegrante do deflator implícito do PIB calculado entre 1889 e 1908 por Villela e Suzigan (1973) e entre 1909 e 1947 por Haddad (1978) contra [os] índices de preços”, calculados para o século 19 e 20, que sofrem de diversos vícios já apontados e reconhecidos pelos autores.43 A Tabela 2.1 apresenta as taxas de crescimento do PIB real resultantes dessa metodologia, em confronto com duas estimativas mais antigas já mencionadas, por períodos decenais de 1850 a 1890:

			Tabela 2.1. Estimativas de taxas de crescimento anual da população, do PIB total e do PIB per capita, 1850-1890, de três fontes alternativas (em %)
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			Fontes: Contador e Haddad (1975); Goldsmith (1986: dados da 4ª linha, período 1880-1889); Tombolo e Sampaio (2013).

			A maior discrepância entre as séries é com relação aos anos de 1880, para os quais Tombolo e Sampaio estimam crescimento médio do PIB per capita de 0,52%, compatível com vários indicadores quantitativos e qualitativos para o período, enquanto Contador e Haddad e Goldsmith (considerando o período 1880-89) sugerem taxas anuais de, respectivamente, -0,41% e -0,80%. Por outro lado, uma taxa negativa de crescimento do PIB per capita na década de 1870, estimada nos três trabalhos, parece aceitável, inclusive em função da Grande Seca do Nordeste e do recuo de exportações de algodão, entre outros fatores.

			Mesmo admitindo-se a precariedade das estimativas, é altamente improvável uma tendência de queda do PIB per capita no período 1880-1890, sendo plausível uma taxa anual de crescimento de 0,5%. A taxa de crescimento anual da ordem de 0,8% para o período 1850-1889 (quase a metade da cifra “exagerada” de Furtado para 1850-1900), resultante das taxas decenais computadas por Tombolo e Sampaio, também seria coerente com o surto da região cafeeira, em paralelo a certa estagnação do Nordeste de 1870 a 1889. Em contraste, a estimativa mais antiga de Goldsmith, de 1986, para as quatro últimas décadas do Império, é de uma taxa anual de crescimento do PIB per capita de apenas 0,34% ao ano, conforme já mencionado. Considerando-se o período imperial como um todo, mesmo que a renda per capita não tenha crescido entre 1822 e 1850, as cifras do trabalho de Tombolo e Sampaio de crescimento decenal entre 1850 e 1890 resultariam em taxa da ordem de 0,48% ao ano para o período entre 1822 e 1889.

			Relembrando as deficiências de todos os cálculos de PIB para datas mais distantes, e adotando-se novamente uma visão comparativa, provavelmente, no início do século 19, as diferenças de renda per capita dos países mais pobres para os países mais ricos da América eram de pouco mais de 1:2. Ou, na maioria dos casos, até mesmo com relação a países europeus mais ricos, no máximo 1:3. Tais diferenças, como já mencionado, parecem realmente ter-se acentuado consideravelmente ao longo do “longo século 19”.

			São muito utilizadas, para efeitos comparativos, estimativas em dólares internacionais (isto é, ajustados para a paridade de poder de compra) de 1990, ou seja, a preços constantes, com a metodologia de Geary-Khamis, e projetando o PIB per capita retroativamente para anos passados a partir de um ano benchmark e de taxas de crescimento do PIB real e da população, computadas por Maddison. Este autor (possivelmente algo influenciado por Leff e por Goldsmith) estimou, em trabalho de 1995, o PIB per capita brasileiro em 1820 em US$ 670 e, em 1890, em US$ 772, o que resulta na taxa de crescimento de 0,2% ao ano, já referida. Na sua revisão de 2001, sugere para o Brasil US$ 646 em 1820 contra US$ 759 para o México, US$ 1.257 para os EUA e US$ 904 para o Canadá, sendo a estimativa para o Reino Unido de US$ 1.706 e a média aritmética de 12 países desenvolvidos da Europa Ocidental de US$ 1.245. Esses dados sugerem que a “brecha” entre o Brasil e os países mais avançados não teria sido ainda muito apreciável no início do período imperial, e o PIB per capita do Brasil teria excedido os US$ 600 da China e os US$ 612 da Indonésia. Sempre a preços de 1990, Maddison reestimou para o Brasil um PIB per capita de US$ 794 em 1890, contra US$ 2.152 para a Argentina e US$ 1.011 para o México, e as cifras correspondentes para o Reino Unido e os EUA de US$ 4.009 e US$ 3.392, o que ilustraria um crescimento bem mais lento do Brasil e um aumento das brechas com relação a países latino-americanos e a países desenvolvidos. De fato, a relação entre o PIB per capita britânico e o brasileiro já excederia 5:1 em 1890. Em suma, segundo tais dados, o PIB real per capita do Brasil teria aumentado apenas 22,9% entre 1820 e 1890, ou seja, a uma taxa média anual de 0,3%.44

			Após a morte de Maddison, foi dada continuidade ao seu amplo projeto de acompanhamento da economia mundial. A atualização de 2020 do Maddison Project Database, em que é citado como fonte para os dados do Brasil estudo de Barro e Ursúa,45 é apresentada em dólares constantes de paridade de poder de compra de 2011, mas não mostra alterações significativas das tendências de longo prazo. A estimativa para 1850, de US$ 867, é a mesma cifra de 1820, mostrando estagnação do PIB per capita, que teria aumentado, no entanto, para US$ 991 em 1860, ou crescimento de 14,3%. Curiosamente, segundo aquela base de dados, um máximo de US$ 1.170 (quase 35% maior do que a estimativa de 1850) teria sido alcançado durante a Guerra do Paraguai, de 1867 a 1869, antes de um recuo para US$ 1.084 em 1870. A tendência posterior é de estagnação ou pequeno declínio, com US$ 1.122 em 1875 e US$ 1.058 em 1880. A média de 1881 a 1886 é de US$ 1.084, com o PIB per capita recuando para US$ 1.017 em 1887, US$ 977 em 1888 e US$ 991 em 1889. Essa última cifra indicaria um aumento anual do PIB per capita de exatamente 0,2% desde 1822. Já cifra proposta para 1890, de US$ 1.084, aumentaria essa taxa de longo prazo para 0,3%.46 Na ausência de detalhes sobre metodologias empregadas, não há como avaliar essas “novas” estimativas, mas o quadro traçado do período 1880-1889 mostra estagnação e até recuo do PIB per capita, que não parece compatível com informações de natureza qualitativa sobre o período. 
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